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Créditos 4  Obrigatória 

 Optativa 
 Eletiva 

 
Ementa:  
Reforma Administrativa e distintos modelos de gestão. Patrimonialismo. Mito do Esgotamento do 
Modelo Burocrático. (Re)pensar o modelo gerencial. Alterações das fases da nova gestão 
pública. Descentralização e contratualização: regimes jurídicos das concessões. Prestação de 
serviços públicos e intervenção do Estado no domínio econômico: dissolução de fronteiras e 
agencificação. Prestação de contas em função do desempenho (performance based 
accountability): limites e possibilidades. Disciplina jurídica das estatais. Conflito de interesses na 
governança das estatais: Estado, Investidores e Sociedade. Códigos de Integridade e 
Transparência na Gestão. Publicização e Setor Público não Estatal – parcerias com as 
Organizações da Sociedade Civil. Governança Pública como operacionalização do princípio 
democrático. 
 
Conteúdo Programático: 
Analisar o desdobramento das alterações institucionais em função dos movimentos de Reforma 
Administrativa. Identificar as características dos modelos de gestão e das propostas de Estado. 
Discutir as alterações promovidas no direito administrativo brasileiro a partir da tônica 
descentralizante do modelo gerencial. Mapear a disciplina constitucional das atividades 
desenvolvidas pelo Estado. Discutir a governança na lei das estatais, enfatizando formas de 
harmonização entre o conflito de interesses inerente às sociedades de economia mista. Analisar 
os mecanismos de integridade e transparência. Mapear as transformações nas parcerias com as 
organizações da sociedade civil, permitindo-se, assim, a indagação de uma dimensão mais 
democrática da governança pública. 
 
Critério de Avaliação:  
Segundo Regulamento Geral da Pós-Graduação Stricto Sensu, Art. 98: 

A – excelente: corresponde às notas no intervalo entre os graus 9 e 10;  
B – bom: corresponde às notas no intervalo entre os graus 8 e 8,9;  
C – regular: corresponde às notas no intervalo entre os graus 7 e 7,9;  

    R – reprovado: corresponde às notas no intervalo entre os graus 0 e 6,9”. 
Compuseram a nota três elementos, com o mesmo peso: 
a) avaliação do seminário do (a) aluno (a); 
b) participação nos seminários dos (as) demais alunos (as); 
c) entrega de artigo em condições de publicação. 
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